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CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei n° 25/96: 

Cria junto do Departamento Governamental o Conselho Superior 
da Reforma Administrativa. 

Decreto-Lei n9  26/96: 

Fixa o montante a partir do qual as minutas de contratos de forneci-
monto de bens e serviços à Administração Pública são remetidas 
ao Tribunal de Contas para fiscalização preventiva. 

Decreto-Lei n5  27/96: 

Define as normas e os procedimentos de execução do orçamento do 
Estado para 1996. 

Resolução 1112  27/96: 

Nomeia o Dr. Albertino da Silva Mendes, para, cm comissão ordi-
nária do serviço, desempenhar o cargo de Secretário do 
Conselho de Ministros. 

Resohtção n2  28/96: 

NoMeia O Dr. Américo Tomás de Fátima Melicio Silva, para, em 
comissão ordinária de serviço, desempenhar o cargo de Direc-
tor-Geral da Júventude. 

Resolução n 29/96 

Nomeia o Engenheiro Nasolino Silva dos Santos, para, em comis-
são ordinária do serviço, exercer o cargo de Director-Geral da 

EMPA-Empresa Pública de Abastecimento. 

Resolução n5  30/96 

Nomeia o Dr. José Maria Ramos Cunha, para, em comissão ordi-
nária de serviço, exercer o cargo de membro do Conselho de 
Administração da EMPA-Empresa Pública de Abastecimento. 

Resolução n2  31/96 

Nomeia o Engenheiro Daniel Rodrigues Livramento, para, em co-
missão ordinária de serviço, exercer o cargo de membro do 
Conselho de Administração da EMPA-Empresa Pública de 

Abastecimento. 

CHEFIA DO GOVERNO: 

Despacho n° 43/96: 

Designando a Ministra do Mar Dra. Maria Helena Semedo, para 
substituir o Ministro da Agricultura, Alimentação e Am-
biente, durante a sua ausência. 

Despacho: 

Subdelegando poderes que indica no Director de Serviço dos Re-
cursos Humanos. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO ECONÓMICA 

Portaria n2  29/96: 

Aprova os novos preços dos combustíveis. 

Portaria n- 30/96: 

Aprova as novas tarifas de venda de água dessalinizada em S. Vi-
cento, Sal e Boavista. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Despacho: 

Reconhecendo aos cidadãos que indica, o direito aos benefícios a 
que refere o artigo P da Lei número 67/92, de 30 de Dezembro. 
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ASSEMBLEIA NACIONAL 

RECTIFICAÇÃO 

Po terem saído de forma inexacta, rectificam-se as 
leis r  IJV/96, e 3N/96 de 24 de Junho e 1, publicados 
no Boletim Oficial, 1 série, n2  19 de 24 de Junho e 1 Sé-
rie, n2  20 de 1 de Julho/1996 respectivamente, nos ter-
mos seguintes: 

Lei n2  1/V/96: 

Onde se lê: 

"Capítulo 1 

Aprovação do orçamento 

Artigo 1"  

Deve ler-se: 

"Capítulo 1 

Aprovação do orçamento 

Artigo 1 

Aprovação" 

Onde se lê: 

Artigo 42 

Taxas de direitos de importação e imposto de 
consumo-isenções. 

1. São alterados...... 

Nomeclatura Direitos 

25.23.40.00 cimento fundido de escórias 10% 

Deve ler-se: 

Artigo 422  

Taxas de direitos de importação e imposto de 
consumo-isenções. 

1. São altaradas...... 

Nomenclatura 

25.23.40.00 cimento fundido de escórias 

Direitos Imp.consumo 

5% 10% 

Lei n9  3/V/96 

Onde se lê: 

"Capítulo V 

Capítulo, participações e" 

Deve ler-se: 

"Capítulo V 

Capítulo, participações e contabilidade" 

Secetaria-Geral da Assembleia Nacional, 29 de 
Julho de 1996. - O Secretário Geral, Mateus Júlio Lo-
pes. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n° 25/96 

de 12 de Agosto 

A adequação organizacional e a mudança de técnicas 
e métodos de funcionamento constituem etapas funda-
mentais do processo de reforma e modernização da Ad-
ministração Pública conforme preconiza, aliás, o pro-
grama do Governo. 

Essa preocupação do Governo traduz-se na realiza-
ção de um conjunto de projectos e programas, visando 
racionalizar e simplificar os circuitos e os procedimen-
tos administrativos, desburocratizar, desconcentrar e 
descentralizar a Administração Pública, de modo a 
torná-la mais transparente, mais eficiente e mais efi-
caz. 

Há que garantir, ainda, no âmbito da execução do 
Programa do Governo, o adequado equilíbrio entre es-
truturas, normas e recursos, na mira de, a um tempo, 
eliminar os vazios do percurso decisório e os desperdí-
cios de recursos. 

Importa que esse processo seja conduzido de forma 
participativa, garantindo, desse modo, uma estreita ar-
ticulação entre departamentos governamentais mais 
directamente envolvidos na gestão pública, geral e a 
mobilização de capacidades e competencias nacionais 
na matéria. 

Com efeito, a Reforma Administrativa vincula hori-
zontalmente todos os serviços públicos, o que impõe um 
esforço acrescido de articulação e integração de políti-
cas, de modo a garantir-se a necessária negociação de 
estratégias e medidas de política para cuja execução to-
dos serão chamados a empenhar-se. 

Assim, 

No uso da faculdade conferida pela alínea a) do n9  2 do 
artigo 216v da Constituição o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1 

(Criação) 

É criado junto do Departamento Governamental de 
Governo responsável pela área da Administração Pú-
blica o Conselho Superior da Reforma Administrativa 
abreviadamente designada por C.S.R.A. 

Artigo 22 

(Natureza) 

O C.S.R.A. é um órgão de apoio técnico consultivo do 
Governo nos domínios de formulação de estratégias e 
medidas de política de Reforma da Administração Pú-
blica. 

Artigo 3S  

(Competência) 

Incumbe ao C.S.R.A. em especial: 

a) Apoiar e colaborar na definição e Execução de 
medidas globais tendentes ao aperfeiçoa-
mento e modernização da Administração Pu-
blica; 
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b,) Promover estudos sobre questões fundamentais 
da Administração Pública que lhe forem soli-
citados e formular as consequentes recomen-
dações; 

e) Pronunciar-se sobre medidas legislativas com 
impacto nas estruturas, recursos e mecanis-
mos de gestão da Administração Publica; 

Pronunciar-se sobre o programa anual de acti-
vidades respeitantes a reforma e moderniza-
ção administrativa e sobre os respectivos 
planos a médio e a longo prazo; 

Sugerir critérios orientadores da criação e reor-
ganização dos serviços públicos; 

f Pronunciar-se sobre a política salarial, de qua-
dros e de carreira da Função Pública; 

g) Propor providências tendentes ao melhora-
mento das relações entre a sociedade e a ad-
ministração; 

ii) Fazer o seguimento e a avaliação dos progra-
mas e projectos de reforma da Administra-
ção Pública. 

Artigo 411  

(Membros) 

São membros do C.S.R.A: 

Três representes da Função Pública das áreas da 
Reforma Administrativa, da Função Pública 
e da Formação; 

Três representantes da Coordenação Económica, 
das áreas do Orçamento, do Plano, e da Ad-
ministração Local; 

Um representante da Associação Nacional dos 
Municípios; 

Um representante da Associação Comercial, Agrí-
cola de Sotavento; 

Um representante da Associação Comercial, Agrí-
cola e IndústrisI de Barlavento; 

Um representante de cada uma das Câmaras de 
Indústria, Comércio e Serviço; 

Um Representante de cada uma das Confedera-
ções Sindicais; 

Três personalidades de reconhecida competência 
designadas pelo membro do Governo respon-
sável pela área da Administração Pública. 

O presidente do C.S.R.A. pode ainda convidar 
para participar nas reuniões, personalidades que pos-
sam contribuir para o enriquecimento técnico dos dos-
siers em debate. 

Artigo 59 

(Presidente) 

A 1residência do C.S.R.A. é assegurada pelo mem-
bro dó Governo responsável pela área da Administra-
ção Pública a qual compete em especial:  

b) Orientar e dirigir as reuniões; 

e) Orientar e coordenar superiormente o Secreta-
riado e o C.S.R.A. 

Artigo 6 

(Secretariado) 

O Secretariado do C.S.R.A. será assegurado pelo De-
partamento que ocupa dos Estudos e da Reforma Admi-
nistrativa ao qual compete: 

Ocupar-se de todos os expedientes e correspon-
dências do C.S.R.A.; 

Assegurar a gestão corrente dos assuntos rela-
tivosao C.S.R.A.; 

e) Assegurar a elaboração das actas das reuniões, 
bem como a .sua assinatura depois de lidas 
e aprovadas pelo plenário. 

Artigo 79 

(Reunião) 

O C.S.R.A. reunirá ordinariamente de três em 
três meses podendo reunir extraordinariamente sem-
pie que for convocado pelo Presidente 

A proposta de ordem do dia será definida pelo pre-

sidente em função da conveniência e da necessidade 
dos trabalhos. 

Artigo 8 

(Articulação) 

Com vista a orientação e coordenação das actividaL 
des sectoriais relacionadas como aperfeiçoamento da 
reforma e modernização da Administração Pública, o 
C.S.R.A. deverá manter estreitas relações com os ser-
viços centrais dos diversos departamentos ministeriais 
no sentido de se obter soluções uniformes de aplicação. 

Artigo 99 

(Aprovação do regimento) 

O C.S.R.A. aprova o seu regimento interno 

Artigo 10 

(Revogação) 

É revogado o Decreto n2  83/87, de 1 de Agosto. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga - António Gualberto do Rosário - 

José António dos Reis - Simão Comes Monteiro. 

Promulgado em 5 Agosto 1996. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Referendado em 6 Agosto 1996 

a) Convocar as reuniões; 0 Primeiro-Ministro, Carlos Veiga. 
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Decreto-Lei ne  26/96 

de 12 de Agosto 

A Lei n5  8411V/93 de 12 de Julho dispõe no seu ar-
tigo 132  ri9  1 alínea b), a necessidade de fixação por De-
creto-Lei do montante das minutas de contratos sujei-
tos à fiscalização preventiva do Tribunal de Contas. 

As.'im, 

Coasiderando a faculdade permitida pela Lei acima 
referida e a necessidade de agilizar procedimentos ad-
ministrativos que se prendem com os fornecimentos de 
bens e prestação de serviço à Administração Pública 
até determinado montante. 

Ao abrigo da alínea a) do n9  2 do artigo 216w da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte, 

Artigo l 

É fixado em 7 500 contos o montante-a partir do qual 
as minutas de contratos de fornecimento de bens e 
serviços à Administração Pública são remetidas ao Tri-
bunal de Contas para a fiscalização preventiva. 

Artigo 2° 

O presente diploma entra imeditamente em vigor. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros, em 8 de 
Julh(, de 1996. 

Ca los Veiga - António Gualberto do Rosário 
Simão Gomes Monteiro. 

Promulgado em 9 de Agosto de 1996. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Referendado em 12 de Agosto de 1996. 

O Primeiro-Ministre, Carlos Veiga  

bens não duradouros, aquisição de serviços e de bens 
de investimentos, inscritas nos orçamentos de todos os 
ministérios. 

2. Fica também cativada em 20% a dotação provi-
sional inscrita no orçamento do Ministério da Coor-
denação Económica. 

CAPÍTULO II 

Despesas com o pessoal 

Artigo 3 

Vencimentos e pensões 

Nos termos do Decreto-Lei n5  9/96 de 26 de Feve-
reiro, o processamento e o pagamento de vencimentos, 
pensões, abonos e descontos passam a ser efecutados 
através do sistema bancário, para crédito em conta dos 
beneficiários. 

No prazo de 30 dias a contar da data da publicação 
deste diploma, todos os ministérios deverão providen-
ciar a abertura de conta bancária dos seus funcionários 
e remeter a respectiva relação nominal à Direcção-
-Geral do Orçamento para efeito de registo e processa-
mento. 

A dotação orçamental para enquadramento de no-
vos recrutamentos, não previstos nos orçamentos dos 
Ministérios, para o preenchimento de novos cargos de 
chefias e funções dirigentes, para as progressões e 
promoções, para os abonos e descontos correspondentes 
e para os novos pensionistas, será efectuada por con-
trapartida da verba provisional, mediante autorização 
conjunta do Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro e 
do Ministro da Coordenação Económica e sob proposta 
fundamentada dos Ministros interessados. 

As propostas de dotação orçamental deverão indi-
car os seguintes elementos: 

a) Categoria dos funcionários a recrutar; 

b) Tipo de recrutamento (interno ou externo); 
Decreto-Lei n9  27/96 

de 12 de Agosto 

A Lei n9  IJV/96, de 24 de Junho, aprovou o 
Orçamento do Estado para 1996. 

O presente Decreto-Lei destina-se a dar-lhe exe-
cução, 

Assim, 

Nos termos da Lei n9  86/IV/93, de 29 de Novembro, e 
no uso da faculdade conferida pela alínea c) do n9  2 do 
artigo 216 da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

CAPÍTULO 1 

Princípios gerais 

.rtigu 1 

Objecto 

O presente diploma define as normas e os procedi-
mentos de execução d.o Orçamento do Estado para 
1996. 

Artigr 2 

Contenç5o de despesos 

1. Com  vista ao reforço das medidas de contenção 
das d3spesas públicas correntes ficam cativadas em 
20% c  rubricas correspondentes aos bens duradouros,  

Serviços onde irão ficar afectos; 

Nota explicativa indicando a necessidade de re-
crutamento; 

Referência da lei orgànica e/ou regulamento 
orgânico que cria os órgão de chefia (diri-
gente ou operacional); 

f Fundamentação legal das progressões e 
promoções. 

As propostas deverão ser avalizadas pelo membro 
do governo responsável pelo ministério proponente e 
dirigidas ao Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro 
Que após a competente autorização, as remeterá ao 
Ministro da Coordenação Económica para autorização 
da utilização da verba provisional. 

As propostas de recrutamento, qualquer que seja a 
forma assumida, serão analizadas caso a caso e autori-
zadas apenas se ficar demostrada a sua necessidade 
inequívoca para o melhorame-nto de funcionamento dos 
serviços. 

Os recrutamentos por mobilidade interna, em caso 
de deslocação ou destacamento dos funcionários da Ad-
ministração Pública, serão efectuados mediante a 
transferência da dotação orçamental correspondente ao 
funcionário, cio quadro de origem para o novo quadro. 

Não será liquidada nenhuma despesa com ô pes- 
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soai na rubrica «31-Aquisição de Serviços não Especifi-
cados'>, qualquer que seja a forma de constituição ou 
modificação de relação jurídica de emprego público. 

Não será liquidada nenhuma despesa de encargos 
com o pessoal resultante de novos recrutamentos 
mesmo que assumam o carácter de contratos a prazo 
ou de contratos de avença ou ainda qualquer outra 
forma de relação laboral, antes da publicação do despa-
cho permissivo e consequente prévia observância do 
disposto nos números anteriores deste artigo, não 
sendr também permitido qualquer efeito retroactivo 
em niação à data da publicação acima referida, salvas 
as ex epções previstas na lei. 

Exceptua-se do disposto nos números 8 e 9, os 
contratos de prestação de serviço, de duração não su-
perior a dois meses, efectuados mediante autorização 
prévia do Ministro dos Negócios Estrangeiros, pelas 
missões diplomáticas e Consulares no exterior para a 
execução de tarefas específicas e inadiáveis. 

As dotações orçamentais correspondentes aos 
vencimentos e salários não poderão ser utilizadas como 
contrapartida para o reforço de outras rubricas de des-
pesa. 

Artigo 4 

Remunerações varáveis ou eventuais 

As despesas inscritas nas rubricas de gratificações 
e de abonos diversos, em espécie ou em numerário, só 
serão liquidadas quando devidamente enquadradas 
nas leis que os cria. 

ks verbas inscritas na rubrica «horas extraor-
dináFas», dada a sua natureza excepcional, o que im-
plica não deverem ser utilizadas como um subsídio ou 
complementos remuneratório, não serão objecto de re-
forço durante o ano económico de 1996. 

Exceptua-se do disposto no número anterior as ho-
ras extraordinárias inscritas no orçamento do Ministé-
rio da Educação, Ciência e Cultura e referentes aos 
professores. 

Artigo 5 

Despesas com deslocações 

1. A rubrica correspondente às despesas com des-
locações dos serviços simples da Administração 
Pública, é gerida de forma centralizada no Gabinete do 
Membro do Governo responsável pelo ministério onde 
a referida rubrica está inscrita. 

2. A requisição para a realização desta despesa é au-
torizada pelo membro do Governo do ministério requi-
sitante ou por quem ele delegar. 

3. 1 xceptua-se do disposto nos números anteriores, o 
Supr€mo Tribunal da Justiça, a Procuradoria-Geral da 
República, o Conselho Superior da Magistratura, o 
Conselho Superior do Ministério Público, o Tribunal de 
Contas, a Alta Autoridade Contra a Corrupção, as Pro-
curadorias da República, os Tribunais da Primeira In-
stância, as Forças Armadas, a Polícia de Ordem Pú-
blica e a Polícia Judiciária, a Direcção-Geral da 
Marinha e Portos, as Capitanias dos Portos de Sota-
vento e Barlavento e as representações consulares e di-
plomáticas de Cabo Verde no exterior. 

4. As delocações ao exterior, suportadas pelo 
Orçamento do Estado, carecem de autorização prévia 
do memro do governo responsável pelo serviço onde o 
funcionário está integrado. 

5. O disposto no número anterior aplica-se aos 
serviços e fundos autónomos, incluindo os institutos 
públicos, sendo por isso necessária a apresentação,  

junto das instituições de crédito, da competente auto-
rização para efeito de realização de operações cambiais. 

CAPÍTULO III 

Aquisição de bens e serviços 

Artigo 6 

Aquisição de serviços objecto de contrato 

As rubricas de despesas com aquisição de serviços 
objecto de contrato, nomeadamente, electricidade, 
água, telefone, fax, telex, seguros, rendas de casa, ser-
viços de segurança privada, serviços externos de lim-
peza, manutenção de equipamentos e instalações, se-
rão geridas de forma centralizada pela Direcção-Geral 
de Administração ou serviço central equivalente da 
cada Ministério, no que se refere ao controlo e adopção 
de medidas com vista à racionalização e economicidade 
dos consumos. 

Nos termos do artigD 109  do Decreto-Lei n° 10/90 
de 26 de Fevereiro, a execução das despesas referidas 
no número anterior não carecem de requisição dos ser-
viços, sendo a liquidação das mesmas da competência 
da Direcção-Geral do Património do Estado e os paga-
mentos efectuados pela Direcção-Geral do Tesouro di-
rectamente para a conta bancária da entidade contra-
tada. 

A Direcção-Geral do Património do Estado reme-
terá mensalmente à Direcção-Geral de Administração 
ou serviço equivalente de cada ministério um balancete 
de execução orçamental das despesas referidas no n9  1 
deste artigo, discriminado por serviço, para efeito de 
certificação e controlo. 

As rubricas referidas no n° 1 deste artigo só serão 
reforçadas no caso de celebração de novos contratos de 
fornecimento ou de prestação de serviços, devidamente 
justificados. 

5.A celebração de novos contratos ou a renovação dos 
existentes passará a ser feita pela Direcção-Geral do 
Património de Estado, sob proposta da Direcção-Geral 
de Administração ou serviço equivalente do ministério 
interessado e após a autorização do Ministro da Coor-
denação Económica, que terá a faculdade de delegar. 

6. No prazo de 90 dias a contar da data da publicação 
do presente diploma, todos os contratos em vigor e en-
quadrados no âmbito do disposto no n° 1 deste artigo, 
serão transferidos para a responsabilidade da Direc-
ção-Geral do Património do Estado, devendo para o 
efeito todos os ministérios remeter, até ao dia 31 de 
Agosto, para este departamento os originais dos mes-
mos. 

Artigo 7 

Aquisição de bens de consumo 

Os serviços dos Ministérios deverão prever as suas 
necessidades de consumo e organizar os processos de 
aquisição com base nos critérios de transparência, eco-
nomicidade e racionalidade. 

A aquisição de bens duradouros e bens não dura-
douros não previstos no n9  1 do artigo 12° deste di-
ploma, será efectuada mediante requisição do serviço 
interessado dirigida à Direcção-Geral do Património do 
Estado. 

Artigo 8! 

Aquisição de bens de investimento 

1. A execução orçamental das rubricas corresponden-
tes à aquisição dos bens de investimentos e outros in-
vestimentos enquadrados nas rubricas 45 a 53 do orça-
mento de funcionamento, será centralizada na 
Direcção-Geral do Património do Estado. 
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A Direcção-Geral do Património do Estado pro-
cederá às aquisições com base nos mapas de necessi-
dades apresentados pelos ministérios, mediante con-
curso. 

A realização de despesas enquadradas no ng 1 
deste artigo, carece de autorização prévia do Ministro 
da Coordenação Económica, que terá a faculdade de 
delegar. 

A aquisição de imóveis pelos serviços e organismos 
dotados de autonomia patrimonial e financeira fica de-
pendente de autorização conjunta do Ministro da Coor-
denação Económica e do ministro da tutela. 

Artigo 90  

Ylanutenção, reparação e conservação de edifícios 

Os serviços de manutenção, reparação e con-
servação de edifícios do Estado ocupados pelos serviços 
simples da Administração Pública e as residências ofi-
ciais, incluindo as dos Chefes de Missão Diplomática, 
serão assegurados por intermédio da Direcção-Geral do 
Património do Estado, quer através de intervenções 
pontuais de entidades externas, quer de contratos de 
prestação de serviços. 

Excluem-se do disposto no número anterior, as pe-
quenas reparações e prestações de serviços enquadra-
das na alínea d) do n2  1 do artigo 129  do presente di-
ploma, as quais não deverão ultrapassar, para cada 
serviço prestado, o valor de 100.000$00. 

O disposto no número anterior, aplica-se quanto à 
natureza e limite das despesas, às representações dip-
lomáticas de Cabo Verde no exterior, no âmbito da 
gestão dos seus orçamentos. 

Artigo lO 

Responsabilidades 

I.Tão é permitido aos serviços dos ministérios a as-
sumpção de qualquer compromisso financeiro junto de 
fornecedores nos processos de aquisição de bens e ser-
viços enquadrados nos artigos 6, 79  n2, e 82  e 92  n2  1, 
cuja competência exclusiva pertence à Direcção-Geral 
do Património do Estado. 

Os responsáveis e os funcionários intervenientes 
nos processos de aquisição executados em desobdiência 
ao disposto no número anterior deste artigo, ficam, a 
partir da data da publicação do presente diploma, di-
rectamente responsabilizados pelas consequências daí 
advenientes. 

CAPÍTULO IV 

Afectação de novos serviços 

Artigo 119  

Dotação orçamental 

J. dotação orçamental para a afectação de recursos 
para os serviços criados antes da publicação do pre-
sente diploma e cuja entrada em funcionamento se 
prevê para o ano de 1996, será feita através da verba 
provisional. 

Para efeito de dotação, o ministério onde o serviço 
está integrado deverá remeter à Direcção-Geral do 
Orçamento os seguintes elementos: 

Diploma legal que cria os serviços; 

Orçamento discriminativo das despesas fixas e 
variáveis de funcionamento do serviço; 

e) Data prevista para o início da actividade do 
serviço. 

As propostas de afectação de recursos previstas 
nos números anteriores, serão avalizadas pelo ministro 
da área proponente e autorizadas pelo Ministro da Co-
ordenação Económica, que terá a faculdade de delegar. 

CAPÍTULO V 

Fundo do Tesouro 

Artigo 129  

Tipo de despesas 

1. Durante o ano económico de 1996, o Fundo Te-
souro, instituíndo pelo Decreto-Lei n9  20/95 de 3 de 
Abril, será utilizado apenas para a execução das se-
guintes rubricas de despesas: 

Bens não duradouros - consumos de secretaria; 

Aquisição de serviços - selos postais 

Aquisição de serviços - manutenção de viaturas 

Aquisição de serviços - pequenas reparações e 
prestações de serviços; 

Aquisição de serviços - combustíveis e lubrifi-
cantes; 

2. Os montantes de cada requisição não deverão ul-
trapassar os duodécimos das rubricas "Bens não dura-
douros - consumos de secretaria", "Aquisição de 
serviços - outros encargos", "Aquisição de serviços - 
combustíveis e lubrificantes". 

3. As requisições e as reposições do Fundo Tesouro 
serão dirigidas à Direcção-Geral do Património do Es-
tado e feitas com a indicação das rubricas de despesas, 
segundo a discriminação apresentada no n9  1 deste ar-
tigo, devendo para o efeito os serviços procederem às 
respectivas alterações aos modelos dos formulários 
constantes dos anexos 1 e 2 da Resolução n2  38/95 de 3 
de Abril. 

CAPÍTULO VI 

Consolidação orçamental 

Artigo 131  

Receitas fiscais e aduaneiras 

Todas as receitas ficais e aduaneiras arrecadadas 
pela Direcção-Geral das Contribuições e Impostos e 
pela Direcção-Geral das Alfândegas deverão ser deposi-
tadas diariamente na conta do Tesouro aberta nas 
agências do Banco Comercial do Atlântico para transfe-
rências para a conta corrente sediada no Banco de 
Cabo Verde. 

Exceptua-se do disposto no número anterior, as re-
ceitas de impostos municipais arrecadadas, as quais 
deverão ser depositadas pelas repartições de finanças a 
favor das câmaras municipais respectivas, na agência 
bancária do seu domicílio, imediatamente após a co-
brança. 

Artigo 14 

Receitas de privatização 

Todas as receitas resultantes da privatização de em-
presas do Estado deverão ser depositadas na conta do 
Tesouro, nos termos do número antecedente. 
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Artigo 159  

Receitas de alienação dos bens do Estado 

Nenhum bem patrimonial do Estado deverá ser 
alienado sem a prévia autorização do Ministro da Coor-
denação Económica, que terá a faculdade de delegar. 

Os processos de alienação são preparados pela Di-
recção-Geral do Património do Estado para decisão su-
perior e executam-se sempre através de concurso 
público. 

Os produtos da alienação serão depositados na 
conta do Tesouro. 

O disposto nos números anteriores aplica-se a to-
dos os serviços do Sector Público Administrativo, com 
excepção das câmaras municipais. 

Artigo 16'  

Dívidas da administração pública 

.-.,Zo prazo de 30 dias a contar da data da publica-
ção do presente diploma, os ministérios, os Serviços e 
Fundos Autónomos, incluindo os institutos públicos, e 
as Câmaras Municipais, deverão comunicar à Direc-
ção-Geral do Tesouro a posição actualizada e discrimi-
nada das dívidas contraídas junto das instituições ban-
cárias e de fornecedores. 

É facultada à Direcção-Geral do Tesouro a possi-. 
bilidade de junto das instituições de crédito e dos for-
necedores, obter directamente as informações referidas 
no número antecedente. 

As instituições de crédito comunicarão trimestral-
mente a Direcção-Geral do Tesouro, a situação das 
dívidas dos organismos referidos no ng 1 deste artigo. 

O Tesouro não assumirá qualquer compromisso 
em relação a terceiros, derivado de dívidas contraídas 
e não suportadas por requisições prévias ou por contra-
tos t.e fornecimento devidamente autorizados pelo 
Ministro da Coordenação Económica, que terá a facul-
dade de delegar, ficando as entidades intervenientes 
directamente responsáveis pelas mesmas. 

CAPÍTULO VII 

Programa de Investimentos do Plano 

Artigo 17'  

Contratos 

Os projectos de investimento financiados ou co-
financiados com recurso do Tesouro deverão ser objecto 
de contrato celebrado entre o sector responsável pelos 
mesmos e a entidade executora. 

Dos contratos deverão constar o código e a deno-
minação do projectô, a dotação oraçamental do pro-
jecto, o valor do contrato, a cabimentação da despesa 
efectada pela Direcção-Geral do Orçamento, as datas 
previ- tas para o início e término da execução, o nome, 
núme o de conta bancária, banco, agência e NIF da en-
tidad' contratada e as condições de pagamento com a 
indicação do valor do adiantamento caso exista. 

A partir da data da publicação do presente di-
ploma, nenhum contrato para a execução de projectos 
de investimentos financiados pelo Tesouro será cele-
brado sem a autorização prévia do Ministro da Coor-
denação Económica, que terá a faculdade de delegar. 

Não é permitida assumpção de nenhuma respon-
sabilidade financeira, antes da celebração dos contra-
tos e, quando a natureza dos mesmos o impõe, do seu 
percurso nos trâmites legais, ficando os responsáveis e 
os funcionários directamente responsabilizados pelas 
consequências daí advenientes. 

Artigo 18 

Desembolsos 

1. Os desembolsos para a execução de projectos com 
financiamento interno são efectuados mediantes o cum-
primento dos seguintes requisitos: 

Apresentação à Direcção-Geral do Orçamento 
de cópia dos contratos nos termos definidos 
no artigo anterior; 

Requisição de verbas à Direcção-Geral do 
Orçamento, através de impresso próprio, de 
acordo com as condições estabelecidas nos 
contratos, acompanhado dos originais das 
facturas ou dos orçamentos, no caso de adi-
antamentos; 

2. O pagamento .das despesas é efectuado pela Di-
recção-Geral do Tesouro através de cheque ou transfe-
rência bancária a favor do beneficiário indicado no con-
tato. 

3. A Direcção-Geral do Tesouro dará conhecimento 
imediato ao Ministério dono do projecto os pagamentos 
efectuados. 

4. Nenhum projecto poderá ser executado sem o cum-
primento prévio dos requisitos estipulados neste artigo. 

5. Durante o ano de 1996 só serão executados projec-
tos com financiamento garantido quer em termos 
orçamentais quer em termos de tesouraria. 

6. Os projectos com financiamento ou co-financia-
mento externo só serão executados a partir da data da 
disponibilização dos recursos financeiros e de acordo 
com a programação dos desembolsos, pelo que o Te-
souro não procederá a qualquer adiantamento por 
conta dos eventuais atrasos na disponibilização das 
verbas externas. 

Artigo 191  

Avaliação 

É obrigatória a realização, pelos Ministérios donos 
dos projectos, de avaliações físicas e financeiras trimes-
trais aos projectos em execução, dando a conhecer os 
respectivos relatórios à Direcção-Geral do Orçamento, 
sem prejuízo da fiscalização dos serviços das Finanças. 

Artigo 2O 

Obras públicas 

Durante o ano de 1996, todos os projectos de infra-
estruturas e obras públicas da Administração Central 
inscritos no Programa de Investimentos do Plano, no-
meadarnente construção de edifícios públicos, escolas, 
ho .s, unidades, sanitárias de base, centros de 
saúde, serão geridos e executados por intermédio do 
Ministério das Infraestruturas e Transportes, em con-
certação com o Ministério responsável pelo sector. 

Excluem-se do disposto no número anterior, os 
projectos em execução e que transitam do ano de 1996. 
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3. Nos termos da alínea d) do n9  1 do artigo 49  da Lei 
112  1/V/96 de 24 de Junho, são transferidas para o Mi-
nist&id das Infraestruturas e Transportes as dotações 
orçan entais correspondentes aos seguintes projectos: 

'.) Museu da Praia (MEC); 

b) Construção de palácio de Justiça de St" Cata-
rina (MJAI); 

e) Ampliação da cadeia de S. Martinho (MJAI); 

d) Construção do Comando de S. Vicente (MJAI); 

Artigo 219  

Contas de projectos 

No prazo de 30 dias a contar da data da publica-
ção do presente diploma todos os Ministérios e Serviços 
e Fundos Autónomos deverão comunicar à Direcção-
-Geral do Tesouro as contas bancárias de projectos 
existentes em seus nomes ou em conjunto com o Te-

souro e os respectivos saldos. 

À movimentação a débito das contas de projectos é 
efectiada através de transferência bancária ou cheque 
order adas ou emitidos pelo Tesouro, de acordo com as 
condi ões de movimentação, a favor dos beneficiários e 
medinte requisição prévia dirigida à Direcção-Geral 
do Orçamento, com a indicação explícita do código e de-
nominação do projecto. 

A Direcção-Geral do Tesouro solicitará mensal-
mente à instituição bancária extractos de conta actua-
lizados dos projectos. 

CAPÍTULO VIII 

Alterações orçamentais 

Artigo 22 

Dotação provisional 

As transferências de verbas (inscrições ou reforços) 
com contrapartida na dotação provisional são autoriza-
das pelo Ministro da Coordenação Económica, que terá 
a faculdade de delegar. 

Artigo 23 

Transferências do Ministério 

1. is transferências de verbas que se vierem a mos-
trar necessárias dentro do orçamento de cada ministé-
rio, durante a sua execução, são autorizadas pelo res-
pectivo membro do Governo, ouvida a Direcção-Geral 
do Orçamento. 

2. As transferências que se referirem a dotações de 
remunerações certas e permanentes e as transferên-
cias de despesas de investimentos do plano, carecem de 
autorização do Ministério da Coordenação Económica, 
que terá a faculdade de delegar. 

Artigo 24 

Serviços e fundos autónomos 

1. As alterações nos orçamentos dos serviços e fun-
dos obdecerão, para além do que a lei geral dispõe, às 
seguintes regras: 

a. As simples transferências de verbas inter-
rubricas de receita e despesa, à execepção 
das transferências do Orçamento do Estado 
e dos saldos de gerência, são da competência 
do dirigente máximo do organismo; 

b) As alterações que impliquem acréscimo de des-
pesas com compensação em receitas consi-
gnadas são da competência da respectiva tu-
tela, salvo o disposto na alínea seguinte; 

e) As alterações decorrentes das transferências do 
Orçamento do Estado e sua aplicação, in-
cluindo os investimentos no plano, bem como 
as de inclusão ou alteração do saldo de ge-
rência, são da competência do Ministro da 
Coordenação Económica, que terá a facul-
dade de delegar. 

As alterações a que se refere o número anterior 
deste artigo deverão ser comunicadas à Direcção-Geral 
do Orçamento. 

Durante o ano económico de 1996, não serão auto-
rizados quaisquer reforços de verba por contrapartida 
das transferências do Orçamento do Estado, aos Servi-
ços e Fundos Autónomos, quer para a cobertura de des-
pesas de funcionamento quer para despesas de investi-
mentos. 

O Tesouro não assumirá quaisquer despesas ou 
compromissos para com terceiros, originados pelos Ser-
viços e Fundos Autónomos, durante o ano económico de 
1996. 

Artigo 25 

Publicação 

Com excepção do previsto nas alíneas a) e b) do n9  1 
do artigo anterior, todas as alterações orçamentais se-
rão publicadas através de Portaria do Ministro da Co-
ordenação Económica, que terá a faculdade de delegar. 

CAPÍTULO X 

Prazos para autorização das despesas 

Artigo 2G 

Reposição de Fundo Tesouro 

A partir do dia 30 de Novembro, não será autori-
zada nenhuma reposição de Fundo do Tesouro. 

Os departamentos gestores do Fundo do Tesouro 
de cada Ministério ficam responsáveis pelos compro-
missos assumidos e que não tenham cobertura finan-
ceira derivado do incumprimento do disposto no nú-
mero anterior. 

Artigo 27 

Aquisião de bens de investimentos 

A autorização para a aquisição de bens de investi-
mentos, a cargo da Direcção-Geral do Património do 
Estado, é feita até ao dia 31 de Outubro de 1996. 

Artigo 28 

Cabimeatação e liquidação 

Nenhum cabimentação e liquidação de despesas 
será feita após o dia 31 de Dezembro, devendo as requi-
sições darem entrada na Direcção-Geral do Orçamento 
ou nas repartições de Finanças, até ao dia 20 do refe-
rido mês. 

Exceptua-se do disposto no número anterior as 
despesas com o pessoal integradas nos recibos de venci-
mentos, a electricidade, água e telecomunicações, que 
poderão ser cabimentadas e liquidadas até ao dia 15 de 
Janeiro de 1997. 

As despesas cujas requisições derem entrada de-
pois das datas estabelecidas nos números anteriores, 
não serão liquidadas nem pagas. 
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4. Os funcionários e as entidades dos serviços do sec-
tor Público Administrativo, ficam directamente respon-
sáveis pela satisfação de compromissos assumidos para 
com terceiros e cuja cobertura orçamental e financeira 
não venha a ser assegurada por incumprimento do dis-
posto no n9  1 deste artigo. 

Artigo 29 

Pagamentos 

1. fixada o dia 15 de Janeiro de 1997 como prazo 
irrevogável para o pagamento de despesas resultantes 
da execução do Orçamento de Estado para 1996. 

2. Exceptua-se do disposto no número anterior, as 
despesas referidas no n9  2 do artigo anterior, cujo 
prazo de pagamento é fixado até ao dia 31 de Janeiro 
de 1997. 

3. A data de validade dos meios de pagamento do Te-
souro não deverá ultrapassar os prazos fixados nos nú-
meros anteriores. 

CAPÍTULO X 

Artigo 3O 

Incentivos à constituição de novas empresas 

1. As isenções previstas no artigo 352  da Lei 1/V/96, 
de 24 de Junho, que aprovou o Orçamento do Estado 
para 1996, só se aplicam às empresas: 

Cujo objecto social - seja exclusivamente a ex-
portação ou a reexportação; 

Que tenham por objecto ou se dediquem a acti-
vidades industriais e a prestação de serviços 
e não se proponham a exercer acessoria-
mente a actividade de importação. 

2. A alteração no pacto social ocorrida até à entrada 
em vigor do Orçamento do Estado para 1997 que a ac-
tividade de importação, implica o pagamento das pres-
tações decorrentes das isenções usufruidas, além das 
devidas para a alteração do pacto social. 

Artigo 319  

Execuções 

Exceptua-se do disposto nos artigos 62, 79, 8 ns 1 e 
2, 99  n9  1 e 12, os organismos detentores de orçamento 
privativo próprio e cuja dotação orçamental é agregada 
na rubrica «Outras Despesas Correntes» e executada 
pelo regime de duodécimos, os Serviços e Fundos Autó-
nomo3 e as Missões Diplomatas e Consulares de Cabo 
Verde no exterior, que continuam a reger-se pelo Regu-
lamei to Administrativo das Missões. 

Artigo 32" 

Entrada em vigor 

O presente diplonra entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga - António Gualberto do Rosário 
Amilcar Spencer Lopes - José Luís Livramento 
José António dos Reis - Ulpio Fernandes - Simão 
Monteiro Helena Semedo - José António Pinto 
Monteiro - Armindo Ferreira - João Medina 

Promulgado em 9 de Agosto de 1996-

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Referendado em 12 de Agosto de 1996. 

0 P'imeiro-Ministro, Carlos Veiga. 

Resolução n9  27/96 

de 12 de Agosto 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 2892  da 
Constituição, o Governo aprova a seguinte Resolução: 

Artigo unico. É nomeado o Dr. Albertino da Silva 
Mendes, técnico superior, referência 13, escalão A, do 
quadro de pessoal da Direcção de Serviços da Adminis-
tração de Gabinete do Primeiro-Ministro, para, em co-
missão ordinária de serviço, desempenhar o cargo de 
Secretário do Conselho de Ministros, com efeitos a par-
tir de 1 de Agosto de 1996. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga. 

Resolução n- 28/96 

de 12 de Agosto 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 2892  da 
Constituição, o Governo aprova a seguinte Resolução: 

Artigo único. É nomeado o Dr. Américo Tomás de 
Fátima Melicio Silva, licenciado em psicologia, para, 
em comissão ordinária de serviço, desempenhar o cargo 
de Director-Geral de Juventude. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga. 

Resolução n9  29/96 

de 12 de Agosto 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 2892  da 
Constituição o Governo aprova a seguinte Resolução: 

Artigo único. É nomeado, para, em comissão ordiná-
ria de serviço desempenhar o cargo de Director-Geral 
da EMPA-Empresa Pública Abastecimento, o Engen-
heiro Nasolino Silva dos Santos, com efeitos a partir de 
1 de Janeiro de 1996. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga. 

Publique-se. 

Primeiro-Ministro, Carlos Veiga. 

Resolução n9  30/96 

de 12 de Agosto 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 2899  da 
Constituição, o Governo aprova a seguinte Resolução: 

Artigo único. É nomeado, para, em comissão ordiná-
ria de serviço desempenhar o cargo de membro do 
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Conselho de Administração da EMPA-Empresa Pú- c) Proceder a contagem do tempo de serviço pres- 
blica de Abastecimento, o Dr. José Maria Ramos tado ao Estado; 
Cunha com efeitos a partir de 1 de Agosto de 1996. 

d) Proceder a colocação dos funcionários em comis- 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros, são eventual de serviço, bem assim a respec- 

Carlos Veiga. 
tiva prorrogação. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga. 

Gabinete da Secretária de Estado da Administração 
Pública, na Praia aos 23 de Julho de 1996. - A Secre-
tária de Estado, Ana Paula Almeida. 

op 

Resolução n2  31/96 

de 12 de Agosto 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 289Q da 
Constituição, o Governo aprova a seguinte Resolução: 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Artigo único. É nomeado, para, em comissão ordiná-
ria de serviço desempenhar o cargo de membro do 
Conselho de Administração da EMPA-Empresa Pú-
blica de Abastecimento, o Engenheiro Daniel Rodri-
gues Livramento, com efeitos a partir de 1 de Agosto 
de 1996. Considerando: 

Gabinete do Ministro 

Portaria n9 29/96 

de 12 de Agosto 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga. 

Publique-se. 

O Irimeiro-Ministro, Carlos Veiga 

oo 

CHEFIA DO GOVERNO 

Gabinete do Primeiro-Ministro 

Despacho 43/96 

de 12 de Agosto 

Designo o Ministro do Mar, Dr2  Maria Helena Se-
medo, para substituir o Ministro da Agricultura, Ali-
mentação e Ambiente, Dr José António Pinto Monteiro, 
durante a sua ausência no exterior de 6 a 7 de Agosto 
de 1996. 

Gabinete do Primeiro-Ministro, aos 2 de Agosto de 
1996., — O Primeiro Ministro,Carlos Veiga 

Gabinete do Ministro Adjunto 
do Primeiro-Ministro 

Despacho 

Pelas competências que me são conferidas por despa-
cho de 30 de Maio de 1996 e nos termos do disposto no 
n2  3 do artigo 69  do Decreto-Lei n2  15/96 de 20 de Maio 
subdelego no Director de Serviço dos Recursos Huma-
nos os seguintes poderes: 

Autorizar desligações de serviço para efeitos de 
aposentação e fixaras respectivas pensões 
provisórias de aposentação; 

Conceder pensões definitivas de aposentação; 

A oscilação dos preços dos combustíveis nos 
mercados de origem, que vem sendo no sen-
tido do agravamento; 

O aumento dos custos de frete marítimo e dos 
custos inerentes a carga e descarga de com-
bustíveis; 

e) A evolução do câmbio do dólar american moeda 
de importação que vem tendo tendência al-
tista; 

O facto do Estado vir subsidiando fortemente o 
preço de venda dos combustíveis ao consumi-
dor; 

O montante elevado do subsídio anual, supor-
tado pelos impostos e pelos contribuintes em 
geral; 

A necessidade de se proceder à redução, de 
forma gradual, desse peso no orçamento ge-
ral do Estado. 

Visto o disposto no artigo 392  da Lei n. 1ÍV/96, de 
2416/96; 

O Governo, através do Ministro da Coordenação Eco-
nómica, decide: 

1. São aprovados os novos preços dos combustíveis 
conforme segue: 

Gasóleo cativo: 

Preço único ........................................ . .... 21$00/lit 

Gasóleo despachado: 

Venda a granel ou em tambor ..............39$50/lit 

Venda na bomba ....................................40$00/lit 

Petróleo: 

No grossista ............... . ........................... 30$0O/lit 
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Gasolina: 

Venda a granel ou em tambor ..............74$20/lit 

Venda na bomba ....................................75$ 00/lit 

Gás Butano: 

Garrafas de 3 kg ....................................242$00 

Garrafas de 12.5 kg ...............................1 060$00 

Garrafas de 55 kg ..................................4 664$00 

Em contentores ......................................84$80 

O preço do petróleo no retalhista é o do grossista 
acrescido de 13%. 

O preço do gasóleo destinado a barcos de pesca 
não pode, em caso algum, ser superior ao do cativo. 

3ão revogadas as Portarias ng 75/92, de 30/12/92, 
e nl> €i/93, de 31/12/93. 

Esta portaria entra em vigor às 00 horas do dia 
12 de Agosto de 1996. 

Gabinete do Ministro da Coordenação Económica, 9 
de Agosto de 1996. -0 Ministro, António Gualberto 
do Rosário. 

Portaria n9  30/96 
de 12 de Agosto 

A Portaria que fixa as actuais tarifas de água dessa-
linizada, em vigor desde Setembro de 1993, consubs-
tancia a indiscutível realidade que os preços aprovados 
ficaram muito aquém do custo real de produção e dis-
tribuição que a ELECTRA vinha suportando, não obs-
tante se ter considerado 

., -que as tarifas em vigor desde 1985 também 
tinham sido fixadas abaixo do custo de produ-
ção; 

- que todas as componentes de custos tinham so-
frido agravamentos sensíveis. 

Atento ao agravamento dos encargos de exploração 
nos últimos anos em decorrência de factores exógenos 
à empresa, 

Vê-se o Governo obrigado a proceder à revisão das 
tarifas dentro dos limites que se mostram socialmente 
suportáveis pelos utentes, num contexto em que os pre-
ços se mantêm abaixo dos custos reais incorridos pela 
ELECTRA. 

Assim, 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Coordenação Económica, o seguinte: 

Artigo 1» 

Sã. aprovadas as novas tarifas de venda de água 
dessainizada em S. Vicente, Sal e Boavista que a se-
guir se indicam. 

1) Tarifa 1 - «Doméstica» 

Aplicável no fornecimento a casas de habitação, 
através da rede de distribuição: 

1. Escalão: 150$00/m3, para consumos mensais até 
5 m3/mês, inclusive; 

Escalão: 200$00/m3, sendo todo o consumo pago a 
este preço, para consumos mensais superiores a 5 m3 e 
até 10 m3, inclusivé; 

Escalão: 300$00/m3, sendo todo o consumo pago a 
este preço, para consumos mensais superiores a 10 m3. 

2) Tarifa II - «Indústria e Turismo»: 180$00/m3 

Aplicável no fornecimento, através da rede de distri-
buição, às empresas industriais e utilizações indus-
triais em fábricas, oficinas e instalações congéneres, e 
aos hotéis, pensões e outros estabelecimentos congéne-
res. 

3) Tarifa III - «Comércio e Serviços» 

Tarifa 111/A (»Social»): 150$00/m3 

Aplicável no fornecimento, através da rede de distri-
buição aos hospitais, fontenários públicos, associações 
e instituições de carácter social com fins não lucrativos. 

Tarifa IIIJB 

Aplicável ao fornecimento, através da rede de distri-
buição, aos estabelecimentos comerciais, armazéns, 
empresas de navegação aérea e marítima, às reparti-
ções públicas, embaixadas e serviços consulares. 

Escalão: 200$00/m3 

para consumos mensais até 10 m3,inclusivé; 

Escalão: 250$00/m3, sendo todo o consumo pago a 
este preço, para consumos mensais superiores a 10 m3. 

4) Tarifa IV - «Autotanques» 

Tarifa 1V/A: 130$00/m3 

Aplicável no fornecimento, através de autotanques, 
aos hospitais, fontenários públicos, associações e insti-
tuições de carácter social com fins não lucrativos, 

Tarifa IV/13: 200$00/m3 

Aplicável no fornecimento, através de autotanques, 
para outros usos. 

5) Tarifa V —Entidade Distribuidora na Praia» 

Aplicável no fornecimento, à saída do Dessalinizador 
de Palm arejo- de-trás, Santiago, à Entidade Distribui-
dora de água à Praia. 

Artigo 2» 

São mantidas as restantes disposições aprovadas 
pela Portaria a. 52/93, de 6 de Setembro. 

Artigo 3" 

Ficam revogadas todas as disposições anteriores que 
contrariem a presente portaria. 

Artigo 4" 

A presente portaria entra em vigor com efeitos a 
partir de 12 de Agosto de 1996. 

Gabinete do Ministro da Coordenação Económica, 9 
de Agosto de 1996. - O Ministro, António Gualberto 
do Rosário. 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

Gabinete do Ministro 

Despacho 

Tendo um grupo de cidadãos, vitimas de tortura na 
sequência dos acontecimentos de 31 de Agosto de 1981 
em Santo Antão, requerido a atribuição dos beneficios 
previstos na Lei ng 67/IV/92, de 30 de Dezembro; 

Cumpridas as formalidades legais, designadamente 
as do Decreto-Regulamentar n12/93, de 19 de Julho e 
ao abrigo dos artigos 3-e 4 do citado Decreto-Regulamentar; 

Ma  --ida o Governo de Cabo Verde, pelo Ministro da 
Justi;a e da Administração Interna, o seguinte: 

1. Aos senhores: 

Maximiano Delgado, mais conhecido por 'Miano, 
casado, de 62 anos de idade, comerciante, ti-
tular do B.I n96335-A, emitido em 06 de 
Junho de 1994, pelo Arquivo de Identificação 
de São Vicente e residente na vila de Ribeira 
Grande, Santo Antão;  

quivo de Identificação de S. Vicente e resi-
dente em Chão de Pedras; 

José Eliseu Soares, mais conhecido por 'Bigode," 
casado de 53 anos de idade agricultor, titular 
do B.I. n2  022434, emitido em 08 de Agosto 
de 1983 pelo Arquivo de Identificação de 
S.Vieente, residente em Povoação; 

António Pedro Delgado, casado de 49 anos de 
idade, agricultor, titular do passaporte 
n9  H026622, emitido em 23 de Julho de 1992 
pela Direcção-Geral da Segurança Nacional 
de S. Vicente, residente em Fajã de Matos da 
Graça. 

Epifanio Lopes Ferreira, casado de 49 anos de 
idade, agricultor, titular do B.I. n9  18506/A, 
emitido em 21 de Novembro de 1990 pelo Ar-
quivo de identificação de S. Vicente, resi-
dente em Fajã de Matos do Coculi. 

Arnaldo Gomes Miranda, solteiro, de 42 anos de 
idade, trabalhador, titular do B.I. 71554/A, 
emitido em 25 de Junho de 1993 pelo arquivo 
de Identificação de S. Vicente, residente em 
Povoação. 

E reconhecido, nos termos do artigo 12  da Lei n2  67/IV/ 
/92, de 30 de Dezembro, o direito a: 

Carolino do Nascimento Fortes casado de 67 anos a) Assistência médica e medicamentosa gratuita 

de idade agricultor, titular do 13.1. nos serviços de Saúde do Estado; 
n G002910 e residente em Boca de Figueiral 

b) Urna pensão mensal de 20.000$00 (vinte mil 
João Pedro Pires, casado, de 62 anos de idade, co- escudos) por redução da capacidade de tra- 

merciante, titular de B.I. 1,9  307/A emitido balho. 
em 3 de Maio de 1994 pelo Arquivo de Iden- 
tificação de São Vicente residente em Boca 2. O presente Despacho produz efeitos a partir de 1 de 
de Figueiral; Janeiro de 1996. 

Manuel Pedro Fernandes, casado, 51 anos de Ministério da Justiça e da Administração Interna, 
idade, agricultor, titular do B.I. n2  14285/A, aos 22 de Julho de 1996. 

- Q Ministro, Simão Mon- 
emitido em 08 de Março de 1994 pelo Ar- teiro. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


